
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
Nº 5312 - SP(2025/0326727-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CESAR DALNEY DE SOUZA VALE
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE

SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM
FUNDAMENTO NO  § 3º, DA ART. 18,  LEI 12.153/2009.
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É entendimento pacífico desta Corte que o Pedido de Uniformização
de Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não
demonstrada a similitude fática e jurídica entre os julgados
confrontados. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 08/04/2026  14/04/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina
Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,
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Francisco Falcão e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CESAR DALNEY DE SOUZA VALE
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE

SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM
FUNDAMENTO NO  § 3º, DA ART. 18,  LEI 12.153/2009.
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É entendimento pacífico desta Corte que o Pedido de Uniformização
de Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não
demonstrada a similitude fática e jurídica entre os julgados
confrontados. 
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
 Trata-se de agravo interno interposto por Cesar Dalney de Souza
Vale contra decisão, assim ementada (fl. 551):
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PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. ARTIGO 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO VÁLIDO. SITUAÇÕES
DISTINTAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. PEDIDO NÃO
CONHECIDO.

O agravante informa inicialmente ser autor da ação declaratória
contra o  a fim de que fosse declarada a decadência doDETRAN/SP
direito de o órgão de trânsito instaurar procedimento de suspensão do
direito de dirigir. O pedido foi julgado improcedente em primeiro grau e
em sede de recurso inominado, o que ensejou o pedido de
uniformização de interpretação de lei dirigido a esta Corte Superior.

Sustenta ter demonstrado o cotejo analítico, pois ambos os julgados
"[...] discutem sobre o prazo legal para instauração e envio das
notificações da penalidade do procedimento administrativo de 

 do direito de dirigir, conforme prevê o Código desuspensão/cassação
Trânsito Brasileiro (fl. 570)".

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
 Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto,
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, pois não
se observou no recurso o cotejo analítico e a identidade entre os
acórdãos a demonstrar, sem dúvida, que a mesma questão jurídica foi
decidida de forma distinta.

No exame da hipótese observa-se que o acórdão impugnado
declarou que não ocorreu a preclusão ou decadência da Administração
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Pública aplicar a penalidade de suspensão do direito de dirigir,
porque até a data do ajuizamento da presente ação o Procedimento
Administrativo de Suspensão do Direito de Dirigir n.  nem4832/2024
sequer havia sido finalizado.

Por outro lado, o acórdão paradigma não tratou do reconhecimento
da decadência para o órgão de trânsito suspender o direito de dirigir
levando em consideração apenas o exame do processo que apurou
inicialmente a  de uma multa de trânsito, como afirmado. Aoaplicação
revés, segundo consta no acórdão-modelo, a questão nele decidida diz
respeito a acumulação de pontos, esgotamento dos recursos
administrativos e início da decadência após o término do processo
administrativo que deu causa à última penalidade, ou seja, a data da
última pontuação advinda de multa (fl. 25). Essa controvérsia, nos
termos em que tratada pelo acórdão paradigma, não foi observada no
acórdão recorrido, o que afasta a existência de cotejo analítico válido
para a admissão do pedido de uniformização de interpretação de lei.

Assim, mantém-se a não admissão do recurso por falta de cotejo
analítico válido.

A propósito:
PUIL. PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM: AÇÃO ANULATÓRIA.
SUPOSTA DECADÊNCIA DA PRETENSÃO DE INSTAURAÇÃO
DE PROCEDIMENTO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR.
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS
FUNDAMENTOS.
I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando a declaração de
decadência da pretensão de instauração de procedimento de suspensão
do direito de dirigir do ora agravante. Na sentença julgou-se
improcedente o pedido. Ainda em primeira instância, em embargos de
declaração, julgou procedente para reconhecer a decadência do direito
de aplicar a infração. Na turma recursal, em sede de recurso inominado,
reformou-se a sentença, ao argumento de que o prazo decadencial é o
previsto no º, da  ou seja, cinco anos. art. 1  Lei n. 9.873/1999,
II - O cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei
ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, dar-se-á
apenas nos casos em que o acórdão regional divirja sobre a
interpretação de norma federal daquele firmado por Turma Recursal de
outro Estado ou viola diretamente os termos de Enunciado de Súmula

Documento eletrônico VDA55512723 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 30/03/2026 16:22:28
Código de Controle do Documento: f58ecaa9-9f52-40f3-a43a-ddc32330afcb



do STJ, de sorte que não se presta para sanar divergência entre julgados
proferidos pela mesma Turma Recursal, entre Turma Recursal e
Tribunal de Justiça, ainda que de estados distintos, nem que afronte a
jurisprudência dominante do STJ, mesmo que firmada em sede de
Recurso Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em interpretação
extensiva da norma processual, criando uma terceira hipótese de
cabimento do Incidente de Uniformização que o legislador ordinário
não previu.
III - A parte requerente se limitou a transcrever excertos dos julgados
indicados como divergentes e link de acesso via internet, deixando,
pois, de realizar o necessário cotejo analítico e demonstrar a similitude
fática entre os julgados.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n.  relator Ministro Francisco Falcão,4.897/SP,
Primeira Seção, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  18/8/2025.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 5.312 / SP
Número Registro: 2025/0326727-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00041997120258269061 10841794520248260053 41997120258269061

Sessão Virtual de  a 08/04/2026  14/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : CESAR DALNEY DE SOUZA VALE
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
REQUERIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO - CNH - CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CESAR DALNEY DE SOUZA VALE
ADVOGADOS : VINICIUS DOS SANTOS SIQUEIRA - SP381366

FELIPE GAVILANES RODRIGUES - SP386282
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - DETRAN/SP
PROCURADOR : EDUARDO RAUBER WILCIESKI - SP480018
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2026  14/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa,

Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de abril de 2026
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